Comarca da Capital – Regional de Bangu – 4ª Vara Cível
Juiz: Luiz Felipe Negrão
Processo nº 0001168-76.1998.8.19.0204 (1998.204.001110-8)
Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário por Neuza Gomes da Silva em face de Rui Nunes Machado e PROSAÚDE Hospital de Clínicas Ltda. A autora alega que sua filha foi internada no segundo réu para realizar uma cirurgia; que teve alta no dia 06/02/92, mas seu quadro pós-cirúrgico não evoluiu bem; que nos dias subseqüentes foram estabelecidos vários contatos telefônicos com o 1º réu, que foi o cirurgião que a operou; que o médico prescreveu medicamentos por telefone, sem examinar a paciente; que houve piora do quadro clínico; que esta piora culminou com nova internação, nova cirurgia e morte da paciente; que acompanhou pessoalmente todo o sofrimento da filha; que o médico agiu com imperícia e, por isso, deu causa à morte da filha da autora. Pede indenização por danos materiais e morais. Contestação, fl. 151. Os réus opõem preliminares de ilegitimidade ativa, ilegitimidade passiva e inépcia da petição inicial. No mérito alegam que a filha da autora sofre, de fato, uma cirurgia; que a cirurgia tinha por objetivo a retirada de um cisto no ovário esquerdo por meio de ablação; que a cirurgia foi concluída com êxito e a paciente teve alta; que os sintomas que seguiram não guardam nexo de causalidade com a cirurgia; que quando sobreveio o novo quadro de sintomas ela foi atendida corretamente, mas sobreveio o óbito; que a obrigação do médico é de meio e não de resultado e, por esta razão, não pode emergir responsabilidade civil do acidente narrado na inicial. Réplica, fls.185. Audiência do art. 331 do CPC, fl. 194. Na audiência foi proferida decisão de saneamento e a autora desistiu dos pedidos relativos a danos materiais formulados nos itens ´b´, ´c´ e ´d´ da inicial (fls. 10 e 11). Laudo Pericial, fl. 224. Sentença, fl. 315. Acórdão, fl. 411 no qual decidida a anulação da sentença. AIJ, fl. 433. É o relatório. Decido. A prova oral não trouxe nenhum fato que possa influir no julgamento do processo. Daí que adota-se o conteúdo da sentença anulada. As questões preliminares foram enfrentadas na decisão de saneamento e a alegação de prescrição do 1º réu não deve prosperar porque o fato ocorreu em fevereiro de 1992 a ação foi proposta em dezembro de 2008, durante a vigência do Código Civil de 1916, no qual o prazo prescricional era de 20 anos para as ações pessoais. No mérito, a responsabilidade civil dos réus deve ser cindida, na medida em que para o Hospital vigora a responsabilidade objetiva, enquanto que para o médico, a subjetiva. Para que se possa falar em responsabilidade civil objetiva e o conseqüente dever de indenizar daquele que tiver provocado o dano, há que se observar à presença dos requisitos: conduta (comissiva ou omissiva), dano e nexo de causalidade, enquanto que cabe à parte ré, para excluir sua responsabilidade, comprovar a inexistência de defeito na prestação do serviço, culpa exclusiva de terceiro ou da vítima, caso fortuito ou força maior. E no caso da responsabilidade subjetiva, a parte autora, além de comprovar os elementos acima mencionados deverá demonstrar a culpa do médico quanto ao resultado lesivo. Nota-se que o fato e o dano são incontroversos, pois em nenhum momento foi negada a intervenção cirúrgica e o falecimento da filha da autora ficou provado por conta da certidão de óbito anexa aos autos, fls. 17, restando, contudo, a apuração do nexo de causalidade entre um e outro evento. O caso suscita a necessidade de se fazer um exercício de interpretação dos diversos elementos constantes no processo. A situação versa sobre direito a vida, portanto, direito fundamental previsto no texto constitucional. A vida é também um direito da personalidade, e como tal é informado por princípios próprios. Não há no ordenamento jurídico pátrio qualquer vedação legal ou mesmo princípio no sentido de impedir a transmissibilidade do direito da reparação por dano moral aos sucessores do ofendido. Neste caso, ocorre a sucessão da legitimidade para o pedido reparatório. As indenizações requeridas pela mãe, em virtude da morte da filha, decorrem de ato ilícito praticado por terceiros, aquela é na verdade tida como lesada indireta. O caso, a princípio, é de ofensa ao direito da falecida, pois foi ela quem sofreu os danos, porém, estes afetaram indiretamente a mãe da vítima, dada a relação estreita existente entre ambas, razão pela qual tem o direito de pleitear danos morais e eventuais gastos despendidos com despesas de funeral. Neste sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme se verifica no acórdão abaixo transcrito: ´AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DA GENITORA E FILHA DOS AUTORES POR ERRO EM DIAGNÓSTICO MÉDICO AO SER ATENDIDA EM HOSPITAL DO MUNICÍPIO-RÉU. OMISSÃO DE SEUS AGENTES NA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS DIANTE DA EDIPEMIA DE DENGUE QUE ASSOLAVA A REGIÃO E DOS SINTOMAS APRESENTADOS PELA VÍTIMA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE PÚBLICO. OMISSÃO ESPECÍFICA. FALHA/FALTA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NEXO DE CAUSALIDADE CONFIGURADO. PENSIONAMENTO DEVIDO. DANO MORAL EXISTENTE. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - As provas carreadas deixam clara a existência de falha do serviço a ensejar a responsabilização da Municipalidade, na medida em que seus agentes se omitiram na solicitação de exames laboratoriais que poderiam ter levado ao diagnóstico da dengue hemorrágica que veio a causar a morte da vítima. É inconteste que o local, à época dos fatos, encontrava-se assolado por epidemia de dengue, havendo circular da Secretaria Municipal de Saúde exortando a realização de exames que permitissem a identificação da doença e regular tratamento, procedimento que não foi seguido pelos funcionários do réu.- Quando omissiva, a responsabilidade da pessoa jurídica de direito público, se caracteriza sob duas espécies: omissão genérica e específica. Tratando-se de hipótese de omissão específica, a responsabilidade estatal se apresenta com feição objetiva, bastando, somente, a prova do fato, do dano e do nexo de causalidade para que o dever de responsabilidade do ente público exsurja. - Do evento resultou dano material ao menor impúbere, que deixou de perceber alimentos, visto que dependia financeiramente da vítima, assim como danos morais em razão da dor, angústia e sofrimento causados pelo falecimento da mãe e filha dos autores.- Provimento parcial do recurso para o fim de condenar o réu ao pagamento de danos materiais ao primeiro autor equivalentes a 2/3 (dois terços) da renda mensal da vítima, desde a época do fato até a data em que completar 25 (vinte e cinco) anos, assim como para condená-lo ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) para cada autor, corrigidos monetariamente a partir desta data e acrescidos de juros moratórios desde o evento danoso, com inversão dos ônus sucumbenciais.´(2007.001.35512 - APELAÇÃO CÍVEL - DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 06/11/2007 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL). Ressalta-se que o Código Civil Brasileiro, no art. 932, faz menção expressa aos que são responsáveis pela reparação civil, ou seja, os legitimados (indiretos) para responderem a ação de reparação de danos, ainda que não haja culpa dos mesmos: ´Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: (...) III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; (...)´ No tocante ao dever de reparar, a responsabilidade pelos danos, é individual, podendo, contudo, duas ou mais pessoas terem concorrido para ocorrência do evento, hipótese em que responderão solidariamente: ´Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos respondem solidariamente pela reparação. Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.´ Assim, partindo da narrativa fática descrita pela autora, passando pelos argumentos expostos pela defesa, pela legislação aplicável ao caso concreto, bem como por todas as provas produzidas, especialmente o processo administrativo que tramitou junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro e o Laudo Pericial, verifica-se que há uma relação direta entre as condutas praticadas pelos réus e o falecimento da filha da autora. O laudo pericial narrou detalhadamente os fatos. Merecem destaque os seguintes pontos: a) As considerações médicos legais, que se iniciam na fls. 227, especialmente o item 10, fls. 231, a saber: ´10. Ao meu ver, a manifestação do CREMERJ está pautada no comportamento médico, que apesar das queixas emitidas pela autora, prescreveu sem vê-la pessoalmente.´ ´Desta sorte o retardamento dos cuidados, caso não tenha provocado ou cooperado com o decesso, teria retirado sua possível chance de sobrevivência.´ ´É cediço, que o médico tem obrigação de meio e não de resultado, porém no caso em tela o CREMERJ observou desvio de conduta, o que evidencia a falta de utilização de meios adequados.´ c) resposta aos quesitos apresentados pela PROSAÚDE, fl. 234: a saber: ´8) Os procedimentos adotados pelo médico assistente, bem como pela equipe do Hospital réu obedeceram critérios éticos? Resp: Segundo o CREMERJ, há reparos quanto ao médico assistente.´ ´9) Podem confirmar se, na apuração feita pelo Conselho Nacional de Medicina, dos procedimentos adotados pelo médico assistente, foi caracterizado o nexo causal entre o efeito da cirurgia e a morte da paciente?´ Resp: Ao meu ver, sim. Ora, analisando a perícia em cotejo com o procedimento administrativo instaurado contra o primeiro réu, além das provas dos autos, constata-se que houve violação das regras técnicas na conduta do primeiro ré ao não empregar os meios adequados no tratamento da filha da parte autora. E mais, a conduta do primeiro réu criou um risco na produção do resultado lesivo, até porque deu alta a paciente sem que esta estivesse completamente restabelecida e prescreveu medicamentos por telefone sem analisar as reais circunstâncias do caso e estado da paciente. Destaca-se que o I. perito concluiu, a fls.233, que ´Caso denotasse dores abdominais não deveria ter obtido alta´, desta forma, não restam dúvidas de que a imperícia o atendimento da filha da autora contribuiu para o resultado final, qual seja: o falecimento da Sra. Vânia Cristina da Silva Alvarenga. Assim, em decorrência da conduta imperita do primeiro réu, o segundo deve responder, solidariamente, conforme acima já mencionado. O dano moral sofrido por uma mãe que perde uma filha com quem tem afinidade é incontestável. É inegável a existência de dano moral a ser compensado, pois como é cediço, o dano moral é aquele que acarreta uma violação aos direitos personalíssimos, tal como a imagem, honra, saúde e integridade psicológica, causando dor, vexame, mágoa profunda, desconforto, constrangimento e humilhação à vítima. Tal dano existe in re ipsa, ou seja, é proveniente da própria ofensa, e uma vez provada tal ofensa, automaticamente estará demonstrado o dano moral. Há, portanto, uma presunção natural decorrente das regras de experiência comum. Cumpre verificar o quantum da indenização. Na verificação do quantum reparatório de dano moral deve o juiz atentar para o princípio da razoabilidade, estimando um quantum compatível com a conduta da ré e a gravidade do dano por ela produzido. Adotando-se o critério da razoabilidade, fixo a verba indenizatória no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por ser suficiente para reparar o dano moral sofrido pela autora, tendo em vista a natureza do sofrimento suportado, em razão dos transtornos, constrangimentos e aborrecimentos ocasionados pelos réus, lhe causando dor e angústia com a perda de sua filha. Melhor sorte, entretanto, não merece o pedido de reparação por danos materiais correspondentes ao valor gasto com o funeral, eis que não restaram comprovados nos autos, tendo em vista a ausência de qualquer documento que informe o valor gasto. Isto posto, julgo procedente, em parte, o pedido formulado na petição inicial para CONDENAR os réus, solidariamente, a repararem os danos morais sofridos pela autora, em decorrência da morte de sua filha, no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), corrigida monetariamente e acrescida de juros de 1% ao mês a contar da data da publicação desta sentença até o efetivo pagamento. Condeno os réus a arcarem com as custas processuais e honorários advocatícios no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a sentença, pagas as custas, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se e intimem-se.
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